PARECER Nº     , DE 18 DE ABRIL DE 2024.

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE A MOÇÃO Nº 117, DE 2023
De autoria da nobre Deputada Ediane Maria, a Moção em epígrafe tem por finalidade o aplauso à obra audiovisual Pureza, dirigido por Renato Barbieri e produzido por Gaya Produções Cinematográficas, sobre a história de vida da maranhense Pureza Lopes Loyola, ativista de direitos humanos brasileira reconhecida internacionalmente pelo combate ao trabalho análogo ao de escravizado e tráfico humano.
A presente proposição esteve em pauta de 27/06 a 01/08/2023, correspondentes às 68ª a 72ª Sessões Ordinárias, nos termos do Art. 156 do Regimento Interno, não tendo recebido substitutivos ou emendas.
No momento, a Moção vem à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais para deliberação conclusiva nos termos do Art. 31, I, combinado com o Art. 33, II do Regimento Interno, cabendo-nos, na qualidade de Relatora, apreciar a iniciativa legislativa quanto aos aspectos de mérito, previstos no Art. 31, §13, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
A proposição em análise para aplauso à obra audiovisual Pureza encontra seu fundamento no Art. 154 do Regimento Interno e, conforme justificativa apresentada, trata-se de obra que expõe uma realidade perturbadora, que provoca reflexão sobre a persistência de formas modernas de escravização, assim como a urgência em combatê-las. 
Não obstante a legislação brasileira, no art. 149 do Código Penal, tipificar como crime a redução de alguém a condição análoga à de escravo, indicando os seus elementos caracterizadores, quais sejam: submissão a trabalhos forçados ou a jornadas exaustivas, a sujeição a condições degradantes de trabalho e a restrição de locomoção do trabalhador, bem como o fato do Brasil, no âmbito internacional, ter ratificado diversos tratados internacionais comprometendo-se mundialmente a combater o trabalho escravo, recentemente foi noticiado em diversos meios de comunicação a existência de trabalho análogo à escravidão no Brasil, após o resgate, no dia 02 de fevereiro de 2023, de mais de 200 homens  de um alojamento em Bento Gonçalves/RS, onde trabalhavam na colheita da uva, além de outros casos mencionados na justificativa. 
Desse modo, resta claro o relevante interesse público da obra audiovisual Pureza, cuja história se baseia na vida de Pureza Lopes Loyola, uma mulher que, conforme a justificativa apresentada na Moção em análise,  criou sozinha os filhos no interior do Maranhão e se tornou uma importante ativista de direitos humanos, reconhecida internacionalmente, quando em busca do seu filho que desaparece após partir para trabalhar numa suposta promissora indústria de garimpo, ela se integra ao trabalho de uma fazenda que adota um sistema de aliciamento e cárcere de trabalhadores ruais, a conhecida escravização contemporânea. 
No filme, Pureza enfrenta um poderoso esquema de corrupção e denuncia os horrores sofridos pelos trabalhadores da fazenda, assim como as tragédias do desmatamento ilegal, o que torna a obra fundamental para dar visibilidade e fomentar o debate e a criação de políticas públicas necessárias para o combate à persistente prática de exploração decorrente do histórico passado escravocrata do Brasil.
Diante do exposto, e tendo em vista o dever dessa Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo de contribuir para a defesa dos direitos humanos, assim como o relevante papel que cabe à esta digna Comissão de promovê-los, somos favoráveis à aprovação da Moção nº 117, de 2023, conclusivamente.
É o nosso parecer.
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